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LEI MUNICIPAL Nº 4.819
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Estabelece penalidade ao não uso de máscaras respiratórias, no âmbito do Município de Nova Friburgo, enquanto vigorar o estado de calamidade pública em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

Art. 1º Torna obrigatório, sob pena de multa, no âmbito do Município de Nova Friburgo/RJ, enquanto vigorar o estado de calamidade pública em virtude da pandemia do novo coronavírus, o uso de máscara de proteção respiratória, seja ela descartável ou artesanal, em qualquer ambiente público, assim como em ambientes privados de acesso coletivo.

§ 1º A obrigatoriedade do uso de máscara de proteção prevista no caput deste artigo compreende no seu uso correto, ou seja, cobrindo completamente o nariz e a boca, sendo punível a cobertura parcial.


§ 2º Compreende-se entre os locais descritos no caput deste artigo, dentre outros:

I – ruas;


II – praças;


III – parques;


IV – praias;


V – meios de transporte coletivo e individual de passageiros;


VI – repartições públicas;


VII – hospitais;


VIII – supermercados;


IX – farmácias;


X – padarias;


XI – agências bancárias; e


XII – estabelecimentos comerciais.


§ 3º Em caso de necessidade, a máscara descrita no caput deste artigo poderá ser substituída por qualquer outro instrumento que proteja completamente o nariz e a boca.


Art. 2º A obrigatoriedade contida no art. 1º desta lei estende-se aos servidores públicos e funcionários de empresas, indústrias, comércios e prestadores de serviço.


Art. 3º É vedada a entrada ou permanência de pessoas sem máscara em locais de acesso coletivo, devendo o responsável adotar medidas cabíveis para garantir o respectivo cumprimento.


Art. 4º O descumprimento da presente lei acarretará:


I – às pessoas jurídicas:


a) multa de 100 (cem) Unidades Fiscal de Referência do Estado do Rio de Janeiro (UFIRs) por funcionário, na primeira autuação;


b) multa de 200 (duzentos) UFIRs por funcionário, em caso de reincidência;


c) suspensão da Inscrição Municipal em caso de descumprimento reiterado.


II – às pessoas físicas:

a) multa de 50 (cinquenta) UFIRs, na primeira autuação;


b) multa de 100 (cem) UFIRs, em caso de reincidência, podendo ser multiplicada até 5 (cinco) vezes em caso de descumprimento reiterado.


Art. 5º Após o vencimento da multa, o débito poderá ser inscrito em dívida ativa, podendo ser levado a protesto, sem prejuízo dos meios ordinários de cobrança.

Parágrafo único. O valor arrecadado deverá ser destinado, preferencialmente, no combate da Covid-19.


Art. 6º A obrigatoriedade contida nessa lei não se aplica às exceções de uso previstas por decreto municipal.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos enquanto perdurar o estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência decorrente do novo coronavírus (Covid-19), declarada pelo Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020.
Nova Friburgo,        de                          de 2021.
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